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INDICAÇÃO  Nº  227,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Gabriela de Souza Arroyo, aluna da  EE. Francisco Marques Pinto,  do Município de  Nova Granada. 

“PROJETO DE LEI Nº 56/2000
Dispõe sobre a importância da prática de esportes no Estado de São Paulo.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° Fica autorizado o Poder Executivo do Estado de São Paulo a instituir o Programa de Esportes Olímpicos, através de um plano de incentivo às práticas esportivas das modalidades olímpicas nas escolas estaduais e municipais, assim como em clubes das comunidades carentes.

ARTIGO 2º O incentivo a que se refere o ARTIGO anterior será feito através de um projeto, onde as escolas públicas, entidades não governamentais, sociedades amigos de bairro, indústria e comércio receberão apoio técnico, pedagógico e financeiro para a construção ou ampliação dos espaços físicos viáveis a cada modalidade de esporte.

§ 1º O apoio técnico-pedagógico a que se refere o caput deste ARTIGO deverá ser efetuado em parceria com as Secretarias da Educação, da Saúde, dos Esportes e da Fazenda, do Estado e dos municípios, onde as mesmas ficarão incumbidas de elaborar e fornecer elementos físicos, humanos e financeiros para a viabilização do projeto.

§ 2º O apoio financeiro a que se refere o ARTIGO deverá vir do próprio governo estadual, que, por sua vez, reterá um percentual das loterias paulistas destinado especificamente para esses fins.

§ 3º Os espaços adequados a que se refere o ARTIGO segundo deste projeto, diz respeito aos espaços que cada modalidade requer para a sua prática correta, produtiva e segura.

ARTIGO 3º Aos Estados e Municípios caberá a função de reformular a prática esportiva nas escolas públicas, construção de espaços físicos adequados à cada modalidade, assim, como, capacitar professores e contratar outros profissionais para atuar em equipe.

ARTIGO 4º As aulas de Educação Física continuarão fazendo parte do currículo das escolas públicas estaduais e municipais, porém a sua prática será também voltada para a descoberta de novos talentos, além, é claro, de se estar trabalhando na criança e no jovem, além de seu corpo, os sentimentos nobres dos jogos olímpicos.

PARÁGRAFO ÚNICO Às aulas de Educação Física normais do currículo, se juntarão turmas de treinamento, em período diverso, das diferentes modalidades esportivas, sob a orientação de um profissional, especificamente contratado para esse fim.

ARTIGO 5º - Outra entidades não governamentais poderão participar do projeto, especialmente, àquelas que atendem à crianças e jovens carentes como forma de inclusão social.

ARTIGO 6º - O projeto terá a duração inicial de oito anos, podendo ser ampliado conforme avaliação a ser realizada no final de 2.008.

ARTIGO 7º - As despesas decorrentes da execução dessa Lei concorrerão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementada se necessário.

ARTIGO 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA
Vários são os motivos que nos levaram a optar pelo Partido dos Esportes: necessidade de se estar mudando a prática esportiva dentro da escola, uma vez que a mesma não tem atingido os objetivos propostos pela escola e pelos professores. Ou seja, desenvolver um corpo são numa mente sã, colaborando com as demais disciplinas nos quesitos cooperação, trabalho em equipe, solidariedade, competitividade sadia e, acima de tudo, a inclusão social no grupo e na sociedade. Restabelecer, no jovem, o ânimo, a vontade de vencer, de buscar os seus objetivos, trabalhar e lutar muito para consegui-los. Criar uma geração de vencedores, tanto na vida pessoal, profissional e, por que não, nos esportes. Tirar o jovem do mundo das drogas, das ruas, da inércia e dos múltiplos problemas que os cercam- fazê-los cidadãos brasileiros. Finalmente, a fraca campanha dos nossos poucos heróis nas Olimpíadas de Sidney – o Brasil precisa de mais campeões, pois somos quase 200 milhões de "cidadãos".

Temos plena certeza de que com a implantação desse projeto nas escolas públicas paulistas, poderemos estar não só revelando campeões nos esportes, mas também criando campeões para dura lida do dia a dia do povo brasileiro.” 




Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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